
 

 

 

LEI MUNICIPAL Nº XX/2026 

 

Institui o Estudo de Impacto de 

Trânsito (EIT) de Cerro Azul. 

A Câmara Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, em Sessão Ordinária 

realizada na data de xx/xx/xxxx, a partir do Projeto de Lei nº xx/xxxx a ela 

encaminhada pelo Poder Executivo, APROVOU e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei: 

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - Institui o Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) como instrumento de 

planejamento urbano e de gestão da mobilidade do Município de Cerro Azul, destinado 

à avaliação dos impactos decorrentes da implantação, ampliação, alteração ou 

funcionamento de empreendimentos e atividades potencialmente geradoras de viagens. 

Art. 2º - O Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) fica estabelecido como complementar 

ao Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), indicado na Lei do Plano Diretor 

Municipal. 

Art. 3º - O EIT tem por finalidade: 

I – Avaliar os impactos causados por empreendimentos sobre o sistema viário e 

a circulação de pedestres, ciclistas e veículos.  

II – Identificar a necessidade de adequações na infraestrutura urbana, 

sinalização e transporte coletivo. 



 

III – Propor medidas mitigadoras e compensatórias, visando à segurança viária e 

à fluidez do tráfego.  

IV – Promover o desenvolvimento urbano sustentável, em consonância com o 

Plano Diretor Municipal e demais normas correlatas. 

V – Incentivar o crescimento das áreas de uso urbano consolidado de maneira 

ordenada e organizada. 

VI - Promover a ampliação das áreas com uso urbano consolidado dentro dos 

padrões e parâmetros estabelecidos pelas legislações vigentes. 

Art. 4º – Fica instituído que o órgão responsável pela mobilidade e trânsito deverá 

realizar ampla divulgação a fim de orientar a população sobre as novas regras 

implantadas. 

Art. 5º - Fica de responsabilidade da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente em 

conjunto com a Secretaria de Obras e Viação, até a implementação da Autarquia 

Municipal de Trânsito e Transporte (AMTT), a implementação, divulgação, análise, 

aprovação e fiscalização do instrumento de planejamento. 

 
 

TÍTULO II - DOS EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO EIT 

 

Art. 6º - Estão sujeitos à elaboração do EIT os empreendimentos públicos ou privados 

que possam gerar impactos significativos na circulação de pessoas, veículos e cargas.  

§1º - A obrigatoriedade aplica-se à implantação, ampliação ou alteração de uso 

de empreendimentos classificados como Polos Geradores de Viagens. 

§2º - Os empreendimentos considerados Polos Geradores de Tráfego são: 

I – loteamentos, conjuntos habitacionais e parcelamento do solo; 



 

II – estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços 

potencialmente geradores de viagens; 

III – equipamentos públicos de educação, saúde, esporte, lazer e administração 

pública; 

IV – empreendimentos turísticos, de hospedagem, recreação e turismo; 

V – centros de eventos; 

VI – empreendimentos logísticos, agroindustriais e de transporte de cargas; 

VII – empreendimentos que promovam alteração significativa do uso do solo ou 

da demanda por circulação. 

TÍTULO III - DAS NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO​

DO ESTUDO DE IMPACTO DE TRÂNSITO 

 

Art. 7º - O Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) deverá ser elaborado por profissional 

legalmente habilitado. 

Art. 8º - O EIT deverá possuir informações pertinentes e diretamente relacionadas à 

análise dos impactos a serem gerados em decorrência da implantação, ampliação ou 

alteração de uso de determinado empreendimento, desenvolvimento de atividade ou 

intervenção urbanística objeto de EIT, bem como às medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias, quando for o caso. 

Art. 9º - O estudo deverá contemplar, no mínimo: 

I – a caracterização do empreendimento; 

II – a delimitação e caracterização da área de influência; 

III – a estimativa da geração de viagens; 



 

IV – os impactos sobre a circulação de veículos, pedestres, ciclistas, transporte 

coletivo e infraestrutura existente; 

V – pesquisa de fluxo de veículos, pedestres e ciclistas do sistema viário; 

VI – as condições de infraestrutura, segurança viária e acessibilidade; 

VII – a adequação dos acessos, estacionamentos e áreas de carga e descarga, 

quando aplicáveis; 

VIII – a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias proporcionais aos 

impactos identificados, quando aplicáveis; e 

IX – diagnóstico e prognóstico do impacto no sistema viário. 

Art. 10º - O órgão municipal competente poderá exigir, durante a análise do Estudo de 

Impacto de Trânsito (EIT), a implementação de medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias proporcionais aos impactos identificados, visando garantir a segurança 

viária, a fluidez do tráfego, a acessibilidade e o adequado funcionamento do sistema de 

mobilidade municipal. 

Art. 11º - Os custos de elaboração do EIT, da implantação e da execução das ações 

previstas serão pagas pelo empreendedor, ressalvadas as possibilidades de parcerias 

público-privadas, nos termos da legislação pertinente. 

TÍTULO IV - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 12º -  Compete ao órgão municipal responsável pela mobilidade e trânsito analisar 

e aprovar o EIT. 

§1º - Enquanto não implantada a Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte 

(AMTT), a análise será realizada pela Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente em 

conjunto com a Secretaria de Obras e Viação. 



 

§2º - A análise do Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) somente será realizada 

para empreendimentos cuja localização e atividade sejam compatíveis com os 

parâmetros estabelecidos pela legislação municipal de uso e ocupação do solo. 

Art. 13º - O Estudo de Impacto de Trânsito (EIT), quando exigido, deverá ser aprovado 

pelo órgão municipal competente antes: 

I – da emissão do Alvará de Construção de empreendimentos sujeitos ao estudo; 

II – da aprovação de projetos de parcelamento do solo, quando couber; 

III – da alteração de uso, ampliação ou modificação de empreendimentos que 

possam aumentar significativamente a geração de viagens ou os impactos sobre o 

sistema viário. 

TÍTULO V - DAS RESPONSABILIDADES 

 
Art. 14º - Respondem solidariamente pelas informações, estudos, projetos e demais 

elementos técnicos que compõem o Estudo de Impacto de Trânsito (EIT): 

 

I – o empreendedor ou responsável legal pelo empreendimento; 

II – o coordenador técnico responsável pela elaboração do EIT; 

III – os profissionais integrantes da equipe técnica, no limite de suas atribuições 

e responsabilidades profissionais. 

 

§1º - A responsabilidade técnica dos profissionais será restrita aos estudos, 

análises e informações por eles elaborados ou subscritos, observadas as atribuições 

definidas pelos respectivos conselhos profissionais. 

 

TÍTULO VI - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 



 

 

Art. 15º - Constitui infração toda ação ou omissão que viole as disposições desta Lei, 

seus regulamentos e normas complementares, bem como: 

I – implantar, ampliar, alterar ou colocar em funcionamento empreendimento 

sujeito ao Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) sem a prévia aprovação do órgão 

municipal competente, quando exigido; 

II – apresentar informações, documentos ou estudos falsos, incompletos ou que 

induzam a erro durante a elaboração ou análise do EIT; 

III – deixar de executar, total ou parcialmente, as medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias estabelecidas no EIT; 

IV – descumprir as condicionantes, os prazos ou demais obrigações 

estabelecidas pelo órgão municipal competente para aprovação do empreendimento; 

V – impedir, dificultar ou obstruir a fiscalização realizada pelo órgão municipal 

competente. 

Art. 16º - As infrações administrativas previstas nesta Lei sujeitarão o infrator, pessoa 

física ou jurídica, às seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão da licença, autorização ou aprovação concedida; 

IV – embargo da obra ou interdição parcial ou total do funcionamento do 

empreendimento; 

V – cassação do alvará ou da licença, quando cabível. 



 

§1º – O valor das multas correspondentes a cada grau de infração será definido 

em regulamento próprio do Poder Executivo, podendo ser atualizado periodicamente, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

§2º – Nos casos de reincidência, as penalidades poderão ser aplicadas em dobro, 

sem prejuízo da adoção de medidas administrativas adicionais previstas nesta Lei. 

§3º – O Poder Executivo regulamentará os procedimentos de fiscalização, 

autuação, defesa administrativa e aplicação das penalidades previstas nesta Lei. 

§4º – Enquanto não implantada a Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte 

(AMTT), a fiscalização deve ser realizada pela Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente em conjunto com a Secretaria de Obras e Viação, bem como a outros órgãos 

competentes designados pelo Poder Executivo. 

§5º – Os recursos arrecadados com a aplicação de multas deverão ser destinados 

prioritariamente ao Fundo Municipal de Trânsito - FMT para o financiamento de ações 

de mobilidade urbana, segurança viária, acessibilidade e manutenção da infraestrutura 

viária municipal. 

TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16º - O EIT constitui instrumento complementar ao Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV), quando este for exigido pela legislação urbanística municipal. 

Art. 17º - A aprovação do EIT não substitui outras licenças e autorizações exigidas pela 

legislação vigente. 

Art. 18º - As despesas decorrentes da elaboração do EIT e da execução das medidas 

mitigadoras correrão às expensas do empreendedor. 

Art. 19º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 












